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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art.1º. Esta Lei altera a Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, para dispor 

sobre a impossibilidade de pagamento de indenização do Seguro Obrigatório na 

hipótese de acidente automobilístico provocado pela própria vítima do sinistro, em 

decorrência da prática de ato criminoso. 

Art. 2º. A Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passa a vigorar com a 

seguinte alteração:  

“Art. 5º. ........................................................................................................ 

....................................................................................................................  

§ 8º A indenização referida neste artigo não será paga na hipótese de 

acidente automobilístico provocado pela própria vítima do sinistro, em 

decorrência da prática de ato criminoso.” 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 6.194/74 “dispõe sobre o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 

causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas 

transportadas ou não”, usualmente denominado Seguro DPVAT. 

O Seguro DPVAT foi criado devido ao reconhecimento do risco inerente da 

atividade automobilística, decorrente da própria circulação dos veículos terrestres a 

motor. Nesse contexto, ele confere três coberturas: morte, invalidez permanente - 

total ou parcial - e despesas de assistência médica e suplementares, observados os 

limites e valores previstos Lei sobredita. 

Sabe-se que a “Lei do Seguro DPVAT”, em seu artigo 5º, estabelece que a 

responsabilidade pelo pagamento desta espécie de seguro foge à teoria da culpa, 

conforme transcrição a seguir: 

“Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do 

acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja 

ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado.” 

(Original sem grifos) 

Com efeito, ao afastar a perquirição de culpa quanto ao acidente provocado, 

tal dispositivo estabelece que existindo o nexo causal entre o acidente de trânsito e 

as lesões suportadas pela vítima, será efetuado o pagamento da indenização 

securitária. 

Contudo, como anotam André Faoro e José Inácio Fiucci: 

“(...) o art. 5º da Lei nº 6.194/74, ao mandar pagar indenização “independentemente 

da existência de culpa”, não está cuidando do dolo, mas da culpa em sentido estrito, 

pois em matéria de seguro, como regra geral, o ato voluntário e deliberado do 

segurado não goza de cobertura. Não por outra razão, o art. 762 do Código Civil 

dispõe que será nulo “o contrato [de seguro] para garantia de risco proveniente de 
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ato doloso do segurado, do beneficiário, ou de representante de um ou de outro”. O 

Seguro DPVAT não destoa desse panorama, inserindo-se na mesma gama 

principiológica dos demais seguros privados (DPVAT: um seguro em evolução. O 

seguro DPVAT visto por seus administradores e pelos juristas. – Rio de Janeiro: 

Renovar, 2013, pp. 136/137) 

Nesse sentido, propomos incluir expressamente na Lei nº 6.194/74 a 

previsão de que não é devido o pagamento de seguro DPVAT em virtude de ilícito 

praticado pela própria vítima do sinistro. Isso porque não é razoável que um ato 

antijurídico possa ser fato gerador do pagamento do aludido Seguro Obrigatório, 

cujo caráter é eminentemente social. 

Assim, tendo por base os princípios da segurança jurídica e da economia 

processual, a proposta visa asseverar, por exemplo, que o Seguro DPVAT não 

garante cobertura na hipótese de um acidente automobilístico provocado pela 

própria vítima do sinistro, em decorrência da prática de um ato criminoso, tal como 

roubo ou furto. Afinal, a atividade delituosa não merece a guarida do ordenamento 

jurídico pátrio. 

É certo, como visto, que a Lei nº 6.194/74 prevê que a indenização será 

devida independentemente de apuração de culpa. Todavia, deve ser considerado 

o princípio geral do direito segundo o qual é inadmissível que o agente se 

beneficie da sua própria torpeza.  

Dessa forma, este Projeto de Lei busca impedir que o Seguro DPVAT, que 

visa reparar os danos resultantes da periculosidade dos veículos, assista àqueles 

que deliberadamente a agravam, mediante a prática de ato ilícito penal. 

Acerca do tema, convém transcrever os ensinamentos de Carlos Roberto 

Gonçalves, a seguir:  

"(...) sendo o fato gerador da obrigação unicamente a circulação do veículo, 

abstraída qualquer discussão em torno da culpa, seja do condutor, seja da vítima, a 

circunstância de ter sido o evento deliberadamente procurado pela vítima suicida por 

exemplo, não retira o caráter de imprevisibilidade para o motorista e não exclui a 

cobertura securitária. Diferente, porém, a solução quando se trata de hipótese de 

furto ou roubo praticado pelo motorista que, utilizando o veículo, vem a sofrer 

acidente com danos pessoais. Naturalmente, a finalidade de tal seguro, de cunho 

social, é cobrir danos resultantes de condutas normais dentro da sociedade e não 

amparar criminosos, cujo comportamento atenta contra a própria sociedade". 

("Responsabilidade Civil", 6a edição, São Paulo, Ed. Saraiva, 1995, pág. 666/667). 

Por isso, propomos o presente Projeto de Lei, a fim de alterar a Lei nº 6.194, 

de 19 de dezembro de 1974, para dispor sobre a impossibilidade de pagamento de 

indenização do Seguro Obrigatório na hipótese de acidente automobilístico 

provocado pela própria vítima do sinistro, em decorrência da prática de ato 

criminoso. Por fim, tendo a certeza de que os ilustres Pares concordam com a 

importância do teor desta proposição, esperamos contar com o apoio necessário 

para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 03 de julho de 2018. 
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DEPUTADO RODRIGO GARCIA  

Democratas/SP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 
 

Dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por veículos automotores de 
via terrestre, ou por sua carga, a pessoas 
transportadas ou não. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
 
Art. 1º  A alínea b do artigo 20, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 

1966, passa a ter a seguinte redação:  
 

"Art.20.......................................................................................................... 
b) - Responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de 
vias fluvial, lacustre, marítima, de aeronaves e dos transportadores em 
geral." 
 

Art. 2º  Fica acrescida ao artigo 20, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 
1966, a alínea 1 nestes termos:  

 
"Art. 20. ....................................................................................................... 
1) - Danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou 
por sua carga, a pessoas transportadas ou não." 
 

Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei 
compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por 
despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras que se 
seguem, por pessoa vitimada: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.945, de 
4/6/2009) 

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007)  

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez 
permanente; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007)  

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no 
caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.(Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007)  

§ 1º No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão 
ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que 
não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica, 
classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se a invalidez 
permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou 
funcionais, observado o disposto abaixo:  

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica 
ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais 
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
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previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do 
percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e  

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o 
enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I deste 
parágrafo, procedendo- se, em seguida, à redução proporcional da indenização que 
corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% 
(cinquenta por cento) para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de 
leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos de 
sequelas residuais. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  
convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 16/12/2008) 

§ 2º Assegura-se à vítima o reembolso, no valor de até R$ 2.700,00 (dois mil e 
setecentos reais), previsto no inciso III do caput deste artigo, de despesas médico-hospitalares, 
desde que devidamente comprovadas, efetuadas pela rede credenciada junto ao Sistema Único 
de Saúde, quando em caráter privado, vedada a cessão de direitos. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, 
produzindo efeitos a partir de 16/12/2008) 

§ 3º As despesas de que trata o § 2º deste artigo em nenhuma hipótese poderão ser 
reembolsadas quando o atendimento for realizado pelo SUS, sob pena de descredenciamento 
do estabelecimento de saúde do SUS, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 
16/12/2008) 

 
Art. 4º  A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no 

art. 792 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil..(“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007)  

Parágrafo único.  (Pevogado  pela Lei nº 8.441, de 13/7/1992) 
§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007)  
§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007)  
§ 3º Nos demais casos, o pagamento será feito diretamente à vítima na forma que 

dispuser o Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP. (Parágrafo acrescido pela Lei  
pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007)  

 
Art. 5º  O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do 

acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não 
resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado.  

§ 1º A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na 
época da ocorrência do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na 
praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de 30 (trinta) dias da entrega dos seguintes 
documentos: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007)  

a ) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente e a prova 
de qualidade de beneficiários no caso de morte; 

b) Prova das despesas efetuadas pela vítima com o seu atendimento por hospital, 
ambulatório ou médico assistente e registro da ocorrência no órgão policial competente - no 
caso de danos pessoais.  

§ 2º Os documentos referidos no § 1º serão entregues à Sociedade Seguradora, 
mediante recibo, que os especificará.  

§ 3º Não se concluindo na certidão de óbito o nexo de causa e efeito entre a morte 
e o acidente, será acrescentada a certidão de auto de necropsia, fornecida diretamente pelo 
Instituto Médico Legal, independentemente de requisição ou autorização da autoridade 
policial ou da jurisdição do acidente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.441, de 13/7/1992) 

§ 4º Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as lesões, 
em caso de despesas médicas suplementares e invalidez permanente, poderá ser acrescentado 
ao boletim de atendimento hospitalar relatório de internamento ou tratamento, se houver, 
fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito, pelos 
interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 8.441, de 13/7/1992) 

§ 5º O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou da residência da vítima 
deverá fornecer, no prazo de até 90 (noventa) dias, laudo à vítima com a verificação da 
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existência e quantificação das lesões permanentes, totais ou parciais. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 8.441, de 13/7/1992  e com nova redação dada pela Lei nº 11.945, de 4/6/2009, 
produzindo efeitos a partir de 16/12/2008) 

§ 6º O pagamento da indenização também poderá ser realizado por intermédio de 
depósito ou Transferência Eletrônica de Dados – TED – para a conta corrente ou conta de 
poupança do beneficiário, observada a legislação do Sistema de Pagamentos Brasileiro.  
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007)  

§ 7º Os valores correspondentes às indenizações, na hipótese de não cumprimento 
do prazo para o pagamento da respectiva obrigação pecuniária, sujeitam-se à correção 
monetária segundo índice oficial regularmente estabelecido e juros moratórios com base em 
critérios fixados na regulamentação específica de seguro privado. (Parágrafo acrescido pela 
nº Lei nº 11.482, de 31/5/2007)  

 
Art. 6º No caso de ocorrência do sinistro do qual participem dois ou mais 

veículos, a indenização será paga pela Sociedade Seguradora do respectivo veículo em que 
cada pessoa vitimada era transportada.  

 § 1º Resultando do acidente vítimas não transportadas, as indenizações a elas 
correspondentes serão pagas, em partes iguais, pelas Sociedades Seguradoras dos veículos 
envolvidos.  

 § 2º Havendo veículos não identificados e identificados, a indenização será paga 
pelas Sociedades Seguradoras destes últimos.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
 

LIVRO I 
DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DAS VÁRIAS ESPÉCIES DE CONTRATO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO XV 
DO SEGURO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 762. Nulo será o contrato para garantia de risco proveniente de ato doloso do 

segurado, do beneficiário, ou de representante de um ou de outro. 
 
Art. 763. Não terá direito a indenização o segurado que estiver em mora no 

pagamento do prêmio, se ocorrer o sinistro antes de sua purgação. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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